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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Caso. Ricardo foi denunciado por estupro por ter constrangido a vítima Carla, a prática de conjunção canal. No curso da instrução, restou provado que não houve conjunção carnal, mas sim ato libidinoso diverso da conjunção carnal, consistente na prática de coito anal. O juiz, ao final do processo, condenou Ricardo, sob o fundamento de que o crime era o mesmo, tipificado no art. 213 do CP, e assim o permite o art. 383 do CPP.  O acusado apelou e alegou que deveria ser absolvido, porque restou provado que não praticou os fatos descritos na denúncia, qual seja, a conjunção carnal. Indaga-se: (1) O juiz agiu corretamente, ao condenar o acusado por fato diverso daquele pelo qual foi denunciado? (2) O Promotor de Justiça poderia ter aditado espontaneamente a denúncia? (3) O que deve fazer o Promotor de Justiça diante de tal sentença? Justificar e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(1) O juiz não agiu corretamente. Houve violação da regra da correlação entre acusação e sentença e das garantias processuais que a respaldam, como, por exemplo, o princípio do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, caput e inciso LV da CR). Se os fatos foram alterados não era o caso de aplicação do art. 383, mas si do art. 384 do CPP, que exigiria o aditamento da denúncia, para incluir na imputação da pratica do ato libidinoso diverso da conjunção carnal. Sem o aditamento, Ricardo não se defendeu de tal elemento do crime, pelo que o juiz não poderia condená-lo, ainda que pelo mesmo tipo penal, mas por fato diverso (Vale 2,0 pontos. Sem os fundamentos legais, vale 1,5 ponto). 

(2) A resposta é positiva. Como no curso da instrução surgiu prova de que os fatos se passaram de forma diversa dos narrados na denúncia, mesmo que subsumidos no mesmo tipo penal (CP, art. 213), o promotor de justiça deveria, nos termos do art. 384, caput, do CPP, aditado a denúncia, para modificar os fatos imputados de constrangimento para a prática de conjunção carnal, para constrangimento a prática do ato libidinoso diverso da conjunção carnal. (Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto). 

(3) A sentença e absolutamente nula, por violação do contraditório (CR, art. 5, caput, e do o art. 384 do CP, tratando-se de sentença extra petita. Caberá ao Promotor de Justiça apelar da sentença e alegar tal nulidade, que deverá ser reconhecida pelo Tribunal (Vale 2,0 pontos. Não é necessário citar fundamento legal).
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

1. Antonio e Paulo foram corréus em processo por tráfico de drogas, sendo ambos condenados ao final. Antonio não apelou da sentença, iniciando o cumprimento da pena. Paulo, por outro lado, apelou da sentença alegando que não havia prova de que a substância apreendida era maconha, por não ter sido realizado exame toxicológico. O tribunal deu provimento à apelação de Paulo, para absolvê-los, nos termos do inc. II do caput do art. 386 do CPP. O Acórdão absolutório transitou em julgado. Indaga-se: a absolvição de Paulo aproveitará a Antonio? Justificar e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(1) A resposta é positiva. Trata-se de hipótese em que o fundamento do provimento do recurso de Paulo era comum, em relação a Antonio e, nos termos do art. 580 do CPP, a ele também se estende. A materialidade do crime é tema comum que tem que ser decidido uniformemente para ambos. Assim, a decisão favorável ao recurso de um corréu aproveita ao outro que não tenha apelado (Vale 2,0 pontos, sem o fundamento legal vale 1,0 ponto). 
2. Qual a finalidade do relatório na sentença penal? Uma sentença que não contenha o relatório será meramente irregular ou nula? Uma sentença que não contenha o dispositivo será nula ou inexistente? Justificar as respostas.
MODELO DE RESPOSTA

A finalidade do relatório é possibilitar a constatação de que o juiz conhece o processo que irá julgar, isto é, que sabe quais são os fatos, as provas e as teses invocadas pelas partes (vale 1,0 ponto). Em regra, uma sentença que não contenha relatório será nula, posto que tal ato atípico causará prejuízo, por não ser possível saber se o juiz conhece todo o processo (vale mais 1,0 ponto). Excepcionalmente, contudo, se pela fundamentação for possível verificar que o juiz conhece todos os fatos e as provas produzidas, apreciando todas as teses levantadas, a falta de relatório não causará prejuízo, o ato será atípico, mas haverá mera irregularidade. (vale mais 1,0 pontos). Prevalece o entendimento de que o dispositivo é elemento essencial da sentença e uma sentença sem dispositivo equivale a uma inexistência jurídica da sentença. Trata-se, pois, de ato jurídico inexistente. (vale mais 1,0 ponto).
